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“Isto sabemos. 

todas as coisas estão ligadas 

como o sangue que une uma família... 

Tudo o que acontece com a Terra, 

acontece com os filhos e filhas da Terra. 

O homem não tece a teia da vida; 

ele é apenas um fio. 

Tudo o que faz à teia, 

ele faz a si mesmo.” 

 

(TED PERRY, inspirado no Chefe Seatle) 
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RESUMO 

ETGES, Tanise. Metodologia para Gestão e Regulação dos Recursos Hídricos através da 

Valoração dos Serviços Ecossistêmicos na Bacia Hidrográfica do Rio Pardo/RS: O caso do 

Arroio Andréas, município de Vera Cruz/RS. Dissertação. Mestrado Profissional em Gestão e 

Regulação de Recursos Hídricos, Programa de Pós-graduação em Rede Nacional ProfÁgua, 

IPH/UFRGS, Porto Alegre. 2021. 

 

Os maiores desafios enfrentados pelos órgãos ambientais competentes, dizem respeito ao uso do solo 

e à gestão das bacias hidrográficas. Nesse sentido, busca-se a utilização de instrumentos de comando 

e controle, ou seja, valora-se boas práticas de manejo do solo, de modo a manter em equilíbrio as 

funções ecossistêmicas do ambiente, onde a demanda de utilização do recurso não ultrapasse a 

capacidade de regeneração natural do mesmo. Para isso, deve-se integrar a comunidade na gestão, de 

modo a se evitar a sobre-exploração dos bens comuns e alcançar o bem-estar social da comunidade. 

Dessa maneira, desenvolveu-se uma metodologia visando o aperfeiçoamento e, consequentemente, 

maior eficiência na gestão dos Recursos Hídricos da Sub-bacia do Arroio Andréas, Vera Cruz/RS, 

onde já está implementado o Programa Protetor das Águas, que remunera produtores por preservação 

de áreas ripárias e nascentes, através do PSA (Pagamento por Serviços Ambientais). Para tal, utilizou-

se metodologia quali-quantitativa, onde procedeu-se um levantamento prévio das informações 

existentes sobre as condições do Arroio Andréas e seus cenários biossociais, seguido de entrevista 

não-diretiva a 8 produtores participantes do Programa, onde foi possível compreender a estruturação 

das propriedades rurais e o comportamento dos atores dentro da área de estudo. Posteriormente, a 

análise dos dados permitiu a devida customização da tábua de valoração (ou calculadora) 

desenvolvida pela Fundação CERTI no produto "Plano Modelo de Viabilidade e Sustentabilidade 

Econômica para Projetos de Pagamentos por Serviços ambientais (PSA) em Santa Catarina", 

contratado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável de Santa Catarina 

(SDE/SC) e Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). A Tábua de Valoração 

apresentada tem como objetivo sistematizar/ ampliar o olhar sobre a Sub-Bacia do Arroio Andréas, 

de modo a remunerar os produtores por boas práticas no uso da água e do solo e não apenas por áreas 

previamente já destinadas à preservação. Entre os maiores desafios encontrados, destaca-se as 

questões que envolvem o saneamento rural e a correta destinação dos resíduos sólidos. 

 

Palavras-chave: Gestão de Recursos Hídricos, PSA, Tábua de Valoração 

 

  



 

 

 

ABSTRACT 

ETGES, Tanise. Metodology for Management and Regulation of Water Resources through 

Valuation of Ecosystem Services in the River Pardo/RS Watershed: The case of Arroio 

Andréas, municipality of Vera Cruz/RS. Dissertation. Professional Master’s in Management and 

Regulation of Water Resources, Postgraduate Program in the National ProfÁgua Network, 

IPH/UFRGS, Porto Alegre. 2021. 

 

The biggest challenges faced by the competent environmental agencies concern land use and 

watershed management. In this sense, the use of command and control instruments, that is, good soil 

management practices are valued, in order to maintain balance regarding the ecosystem functions of 

the environment, so the demand for the use of the resource does not exceed its ability to naturally 

regenerate. For that, the community must be integrated in the management as to avoid the 

overexploitation of common goods and to achieve the social well-being of the community. In this 

way, a methodology was developed aiming at the improvement and, consequently, greater efficiency 

in the management of Water Resources of Arroio Andreas’ Sub-Watershed, in   the   city   of   Vera   

Cruz/RS, where the Protector of Waters Program is already implemented, which remunerates 

producers for preserving water, riparian areas and springs, through the PES (Payment for 

Environmental Services). For such, the quali-quantitative methodology was used, which preceded a 

previous survey of the existing conditions of Arroio Andreas and its biosocial scenarios, followed by 

a non-directive interview with 8 producers participating in the Program where it was possible to better 

understand the structuring of rural properties and the behavior of the actors within the study area. 

Later on, the data analysis allowed the proper customization of the valuation board (or calculator) 

developed by CERTI Foundation in the product “Model Plan of Viability and Economic   

Sustainability for Projects of Payments for Environmental Services (PES) in Santa Catarina”, 

negociated by the State’s Secretary of Sustainable Economic Development of Santa Catarina and   the   

National Water and Sanitation Agency (NWA). The Valuation Board presented has as its objective 

to systematize/expand the view of the Arroio Andreas’s Sub-Watershed, in order to remunerate 

producers for good practices in the use of water and soil, and not just for areas previously destined 

for preservation. Among the greatest challenges encountered, the issues involving rural sanitation and 

the correct disposal of solid waste stand out. 

 

Key-words: Water Resources Management, PES, Valuation Board 
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1 INTRODUÇÃO 

Desde a segunda metade do século XX, mais especificamente, as questões ambientais 

têm sido temas de grandes debates pelos órgãos competentes, sendo o desmatamento em todos 

os biomas, a recuperação de áreas degradadas e as fontes difusas de poluição, os principais 

focos dessas discussões. Os maiores desafios, enfrentados pelo Direito Ambiental Brasileiro, 

dizem respeito ao uso do solo e à gestão das bacias hidrográficas. Neste contexto, os 

instrumentos de incentivo positivo às condutas ambientalmente desejáveis, têm recebido 

importante atenção, especialmente quanto à utilização de instrumentos de comando e controle, 

ou seja, valora-se boas práticas de manejo do solo, de modo a manter em equilíbrio as funções 

ecossistêmicas do ambiente (ALTMANN, 2010).  

Segundo SIQUEIRA et al. (2010), um dos métodos adequados para garantir água e 

qualidade para consumo humano consiste na proteção dos sistemas hídricos, a fim de se evitar 

contaminação por dejetos animais e humanos, os quais podem conter grande variedade de 

microrganismos. Ainda, falhas na proteção e no tratamento efetivo contra essas impurezas, 

expõem as populações a riscos de contaminação por doenças intestinais infecciosas. Por isso, a 

ocorrência de enfermidades de veiculação hídrica diminui na medida em que se adotam práticas 

de preservação das fontes e do solo nas áreas ripárias (AMARAL et al., 2003).  

Nesse sentido, ressalta-se que, historicamente, o pertencimento mútuo entre natureza 

e sociedade não foi tematizado, e os conceitos a eles determinados forçaram a diferença e não 

o vínculo estreito e, possivelmente, fatal. Assim, a sociedade se arrisca, na medida em que 

produz efeitos no meio ambiente. O que é novo não está na exigência de se comportar 

racionalmente com a natureza, mas na representação de que a sociedade, ao produzir efeitos 

sobre a natureza, pode se arruinar. O problema ambiental passa a ser o ponto de partida de um 

conflito que se torna interno à sociedade (LUHMANN, 2012). Qualquer mudança nas 

estruturas do sistema tem que acontecer em consequência de operações internas do sistema e 

isso modifica a antiga visão da evolução de que sistemas se adaptam ao seu meio. Pelo 

contrário, o sistema tem que ser adaptado para poder evoluir (MATHIS, 2004). 

Considera-se, ainda, a qualidade da água como indispensável para as atividades 

humanas, sejam elas sociais, pessoais ou destinadas a atividades econômicas, como uso 
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agrícola, mas, especialmente, para fins de abastecimento humano. Assim, a utilização de 

maneira inadequada desse recurso compromete, seriamente, sua eficácia para os devidos usos, 

visto que alterações na qualidade e quantidade de água disponível restringem, 

significativamente, sua utilização, podendo, inclusive, levar a sua escassez (SOUZA et al., 

2014). Segundo LUHMANN (2012), sistemas complexos necessitam muito mais de uma 

medida muito elevada de instabilidade, para poderem reagir a si mesmos e ao seu ambiente, e 

eles precisam reproduzir correntemente essas instabilidades, por exemplo, sob a forma de 

preços que se alteram constantemente ou sob a forma de um direito, que pode ser colocado em 

dúvida ou até mesmo alterado. 

Afirmam MELO e GATO (2014) que, para se obter sucesso no uso sustentável dos 

recursos naturais e soluções mais eficientes, deve-se integrar a comunidade na gestão, pois nas 

comunidades o comportamento dos agentes distancia-se do egoísmo e do individualismo. 

Assim, desde que o conjunto de princípios e regras de uso dos recursos comuns estejam bem 

definidos, compartilhados e respeitados por todos, consegue-se evitar a sobre-exploração dos 

bens comuns e alcançar o bem-estar social da comunidade. Reitera-se que, o uso sustentável 

dos recursos hídricos é aquele em que a demanda de utilização do recurso, não ultrapassa a 

capacidade de regeneração natural do mesmo. 

Dessa maneira, enfatiza-se que os ecossistemas prestam vários serviços ao homem, 

dentre os quais se destacam a regulação do clima, a provisão de água em qualidade e quantidade, 

a ciclagem de nutrientes, a polinização e a proteção contra enxurradas e eventos extremos 

(ALTMANN, 2010). Em virtude disso, a valorização monetária dos serviços ecossistêmicos 

tem sido vista como uma ferramenta necessária para desenvolver a consciência da sociedade 

em geral sobre a importância dos ecossistemas e da biodiversidade (VEZZANI, 2015). 

Para LUHMANN (2012), sistema e ambiente surgiram de maneira coevolucionária e 

atuam mutuamente na função central do processo evolutivo. Com isso, os sistemas sociais, cuja 

autorreferência baseia-se na comunicação e os sistemas psíquicos, cuja autorreferência é a 

consciência, partilham de um mesmo sentido, sendo relevantes e complementares para a 

compreensão da pessoa, ou seja, do sistema. 

Assim, dentro do Programa de Mestrado Profissional em Gestão e Regulação de 

Recursos Hídricos, promovido pela ANA (Agência Nacional de Águas) em parceria com a 
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CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), o presente trabalho 

concentra-se na área de Regulação e Governança dos Recursos Hídricos, especificamente, na 

linha de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos. Linha essa que vem de encontro com 

minha formação acadêmica (Biologia) e cujo foco concentra-se na posição em que me encontro 

hoje dentro do município de Vera Cruz, tendo assumido, em 01 de janeiro de 2021 a 

coordenação do Programa Protetor das Águas e onde possuo cargo efetivo como Técnica em 

Operações junto à Estação de Tratamento de Água, função essa também acrescida da 

Responsabilidade Técnica pelo tratamento e distribuição da água potável à população e pelo 

laboratório das análises físico-químicas e microbiológicas onde são realizados os ensaios de 

qualidade da água para consumo humano. 

Para isso, buscou-se o desenvolvimento de metodologia visando o aperfeiçoamento e, 

consequentemente, maior eficiência na gestão dos Recursos Hídricos da Sub-Bacia do Arroio 

Andréas, Vera Cruz/RS, de onde é captada a água para distribuição pública, através da 

elaboração da Tábua de Valoração a ser aplicada no Programa Protetor das Águas. Com isso, 

almeja-se incentivar os produtores inseridos no Programa a adotarem boas práticas de manejo 

e conservação do solo e da água nas suas propriedades rurais. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

No decorrer deste trabalho, serão apresentadas informações pertinentes relacionadas ao 

tema principal e foco deste estudo: a valoração de serviços ecossistêmicos em área de PSA 

(Pagamento por Serviços Ambientais) já implantado. Para isso, serão teorizados os conceitos 

básicos de serviços ecossistêmicos e sua consequente valoração, através do PSA, bem como o 

Programa Protetor das Águas de Vera Cruz/RS. Além disso, será contextualizada a área de 

estudo, sub-Bacia do Arroio Andréas, inserida na Bacia Hidrográfica do Rio Pardo, região 

central do Rio Grande do Sul (RS). 

 

2.1 O FOCO: PROGRAMA PROTETOR DAS ÁGUAS 

O Programa Protetor das Águas é uma iniciativa pioneira no Sul do Brasil. Com início 

em 2011, o Programa incentiva produtores rurais a adotarem boas práticas de conservação da 

água e do solo e, em contrapartida, remunera-os pelos trabalhos realizados de produção de água. 

O objetivo é o desenvolvimento de ações de recuperação e proteção dos recursos hídricos 

mediante o pagamento por serviços ambientais (PSA). Os beneficiados são os produtores de 

pequena propriedade, caracterizados como Produtores de Água, assim identificados pala 

Agência Nacional das Águas (ANA). 

Segundo DIEGUES (2005), o uso da água tem dimensões conflitivas e políticas. Dada a 

importância vital que têm as águas dos rios para as populações tradicionais, qualquer alteração 

de sua qualidade e quantidade resultante de impactos de atividades de grande escala, colocam 

em risco o modo de vida e a própria sobrevivência desses grupos sociais. Nas sociedades 

urbanas e modernas, a água doce é um bem, em grande parte, domesticado, controlado pela 

tecnologia (represas, estações de tratamento). Assim, enfatiza-se que, especialmente a partir da 

década de 50, a construção de estradas, a urbanização e a chegada do turismo e da especulação 

imobiliária contribuíram com o comprometimento da qualidade ambiental das águas, 

ameaçando muitas nascentes e cabeceiras de rios, que não contavam com qualquer tipo de 

proteção, causando a desperenização de cursos d´água.  

Assim, o Programa Protetor das Águas busca identificar as nascentes e levantar dados da 

propriedade, a fim de realizar diagnósticos e estabelecer planos de ação de recuperação e/ou 

proteção dos mananciais hídricos. A adesão do produtor é voluntária e ele participa de todo o 
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processo. Aqueles produtores rurais que, comprovadamente, contribuírem para a proteção e a 

recuperação do manancial, recebem um pagamento de incentivos (compensação financeira), 

gerando benefícios para a bacia e sua população. 

A concessão dos benefícios ocorreu somente após a adesão e implantação, parcial ou 

total, das ações e práticas conservacionistas previamente acordadas entre as partes. Os valores 

a serem pagos aos Protetores das Águas foram calculados com base em critérios técnicos, 

procurando atribuir valor ao serviço ambiental através do qual toda a sociedade será 

beneficiada. O Programa conta com a parceria entre a Prefeitura Municipal de Vera Cruz, Philip 

Morris do Brasil, UNISC (Universidade de Santa Cruz do Sul), Comitê Pardo, AFUBRA 

(Associação dos Fumicultores do Brasil), EMATER (Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural do RS) e ANA. A coordenação do projeto é feita por um Comitê Gestor, com 

representantes de todos os parceiros envolvidos. 

Como objetivos específicos do Programa, destaca-se a implantação de ações de 

recuperação e proteção de recursos hídricos a partir de etapas sistematizadas e monitoradas, tais 

como: 

- Identificação e caracterização de nascentes; 

- Diagnóstico e elaboração de plano de recuperação/ proteção de áreas degradadas; 

- Monitoramento periódico da evolução da qualidade e vazão da nascente; 

- Orientação e disponibilização dos recursos materiais necessários para a recuperação e 

proteção da nascente; 

- Estabelecimento de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), de acordo com os 

critérios do Programa Protetor das Águas; 

- Desenvolvimento, nos produtores parceiros em suas comunidades, da consciência de 

que as boas práticas e manejos conservacionistas e de melhoria da cobertura vegetal podem 

torná-los Produtores de Água e render benefícios para o produtor rural, direta ou indiretamente. 

A área de atuação do Programa situa-se em toda a área da Bacia Hidrográfica do Arroio 

Andréas, em Vera Cruz/RS. Atualmente, o Programa conta com a adesão de 63 produtores 

rurais, totalizando 144,48 hectares de área protegida em 68 propriedades rurais. Nesta área, 20 

pontos são monitorados de modo a obter dados quantitativos e qualitativos da água.   
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O valor atualmente pago aos Produtores de Água, compreende R$ 325,00 por hectare 

preservado (valor calculado com base no arrendamento de 1 ha de terra para a cultura do milho, 

em 2011, quando o PSA foi implantado). Além disso, por serem micro propriedades rurais, os 

produtores também recebem mais R$ 200,00 por adesão e a isenção da tarifa de água, já que o 

município possui 98% do território rural abastecido com água tratada. Esse valor é pago 

anualmente para cada produtor. 

De acordo com LOPES (2006), junto com uma série de informações sobre o mundo 

natural, as cadeias ecológicas, e sobre as ameaças à natureza, à paisagem, à saúde humana e à 

qualidade de vida urbana, busca-se uma normatização de condutas na vida cotidiana, onde a 

educação ambiental acaba fornecendo códigos de comportamentos corretos sobre usos 

cotidianos. Assim, o conceito de sustentabilidade molda-se num conjunto de ideias coerentes 

ao direito coletivo, onde há a necessidade de reprodução da qualidade de vida de uma geração 

para outra.  

 

2.2 O LOCUS DA PESQUISA 

O termo bacia hidrográfica refere-se a uma compartimentação geográfica natural 

delimitada por divisores de água. Este compartimento é drenado superficialmente por um curso 

d’água principal e seus afluentes. As bacias hidrográficas também constituem ecossistemas 

adequados para avaliação dos impactos causados pela atividade antrópica que podem acarretar 

riscos ao equilíbrio e à manutenção da quantidade e a qualidade da água, uma vez que estas 

variáveis são relacionadas com o uso do solo (SILVA, 1995). 

2.2.1 A Bacia Hidrográfica do Rio Pardo 

Para fins de Gestão de Recursos Hídricos, a Lei Estadual Nº 10.350/94, divide o Rio 

Grande do Sul em três grandes regiões hidrográficas: Região Hidrográfica do Guaíba, Região 

Hidrográfica do Uruguai e Região Hidrográfica das Bacias Litorâneas, sendo essas divididas 

em 25 bacias hidrográficas (Figura 1) (SEMA, 2021). Sobre o território definido como bacia 

hidrográfica é que se desenvolvem as atividades humanas, sendo elas áreas urbanas, industriais, 

agrícolas ou de preservação (PORTO e PORTO, 2008). 
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Figura 1 - Mapa das Bacias Hidrográficas do Rio Grande do Sul. 

FONTE: DRHS (2021) 

Figura 2 - Mapa da Bacia Hidrográfica do 

Rio Pardo, com as divisas municipais. 

FONTE: COMITÊ PARDO (2020) 

Figura 3 -  Mapa da Sub-bacia do Arroio 

Andréas, município de Vera Cruz/RS, 

Brasil. 

FONTE: GRUPO GESTOR (2014) 
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Segundo dados do COMITÊ PARDO (2020), a Bacia Hidrográfica do Rio Pardo (Figura 

2), onde está inserido o Arroio Andréas (Figura 3), localiza-se na região central do Estado do 

Rio Grande do Sul e aflui no Rio Jacuí. Sua extensão é de 115 Km e a largura de 35 Km, 

representando 1,3% da área do Estado do RS e 4,3% da Região Hidrográfica do Guaíba, 

abrangendo 13 municípios e mais de 200.000 habitantes. Possui área de drenagem de 3.636,79 

Km². 

Dos 13 municípios, somente Venâncio Aires tem sua sede fora dos limites da Bacia. No 

geral, a Bacia compreende a montante (parte alta) áreas associadas ao planalto Meridional, com 

altitudes superiores a 500m, predominando campos, atividades de pecuária e pequenas lavouras 

de subsistência, onde estão localizadas as sedes dos municípios de Barros Cassal, Boqueirão do 

Leão, Gramado Xavier e Lagoão. A porção intermediária da bacia responde a aproximadamente 

40% de sua área total, localizada na encosta do Planalto Meridional com altitudes que variam 

de 200m a 500m, predominando propriedades coloniais, onde encontra-se áreas de 

remanescentes florestais em diversos estágios de regeneração e significativos elementos da 

fauna do Estado. Nesta porção, localizam-se as sedes municipais de Herveiras, Passa Sete, 

Sinimbu e Vale do Sol. Já a jusante (parte baixa) da Bacia, encontram-se áreas planas de relevo 

pouco ondulado, geomorfologicamente compondo a Depressão Central, associadas as áreas de 

meandros dos principais cursos d'agua, sendo as várzeas utilizadas para o cultivo de arroz 

irrigado, enquanto as zonas mais elevadas para pecuária extensiva e cultivos agrícolas, 

principalmente de fumo, milho, soja e feijão. Esta porção também responde por cerca de 40% 

da área total e é onde se concentram os maiores contingentes populacionais e de atividade 

industrial na Bacia, correspondendo as sedes municipais de Candelária, Rio Pardo, Santa Cruz 

do Sul e Vera Cruz. 

2.2.2 O Problema - A ocupação do território do município de Vera Cruz 

Considerando-se a Bacia do Rio Pardo, inicialmente, do ponto de vista étnico e cultural, 

o cenário que se montou na primeira fase de ocupação foi amplamente caracterizado pela 

miscigenação racial e pela condição beligerante e fronteiriça que caracterizou a região. Neste 

cenário, as regras estabelecidas, fundadas no poder de coerção física e na fragilidade das 

instituições de governo, tendiam a direcionar a atividade produtiva e cultural para as ações de 

apropriação pela força e de organização para a predação de recursos disponíveis, entre os quais 

os naturais, mas também os humanos e culturais. Em meados do século XIX, com a chegada 
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dos colonos alemães para a região, houve uma mudança no perfil econômico da região do 

entorno dos rios Pardo e Pardinho. Por se tratarem de grupos sociais estruturados e com forte 

identidade étnica e religiosa, a organização das colônias alemãs seguiu a um ordenamento 

distinto do padrão local existente até então (RELATÓRIO DIGNÓSTICO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS DA BACIA DO RIO PARDO, 2005). 

Primeiramente, de modo a facilitar a adaptação ao novo meio cultural, priorizou-se o 

ensino em língua portuguesa. Concomitantemente, a religião também cumpriu um importante 

papel social nas colônias de imigrantes alemães. Além destas, outras atividades culturais e 

econômicas contribuíam para o sentimento congregativo destas comunidades, sendo a maior 

destas manifestações, o Kerb, uma festa popular e religiosa que celebra o próprio sentido de 

comunidade. Atividades associativas também fazem parte da cultura comunitária das colônias 

alemãs, seja na forma de cooperativas de trabalho com sentido econômico, seja na forma de 

associações recreativas, entre os quais as sociedades de atiradores, cavaleiros, grupos de bolão, 

de canto e leitura, de damas, entre outros (RELATÓRIO DIGNÓSTICO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS DA BACIA DO RIO PARDO, 2005). 

A disponibilidade de recursos hídricos foi primordial para direcionar a ocupação 

produtiva dos colonizadores alemães. Em 1850, o fumo já se destacava como cultura melhor 

adaptada, vindo a alcançar papel crescente e significativo, especialmente na primeira metade 

do século XX quando começou a atingir, com maior importância, o mercado internacional e 

quando a produção de fumo da região deslocou-se das indústrias de fabricação de charutos para 

as grandes corporações produtoras de cigarros. Atualmente, representantes de instituições 

locais avaliam a região como desenvolvida, porém, não logrando suficiente crescimento 

econômico. Essa avaliação baseia-se no fato de que o desenvolvimento teve por base um 

sistema pouco diversificado e de monocultura, ou seja, sem sustentabilidade e competitividade 

econômica, de longo prazo. Destaca-se o desemprego, a falta de recursos e de investimentos, a 

falta de infraestrutura de produção e escoamento da produção, a dependência da monocultura, 

a falta de diversificação da economia, entre outros aspectos. Quanto à qualidade de vida da 

população local, destaca-se a indisponibilidade de equipamentos e de serviços públicos 

necessários à melhoria do bem-estar das comunidades, especialmente na educação, saúde, 

moradia e assistência social. Já em relação aos problemas ambientais, enfatiza-se a falta de 

saneamento básico, seguido da falta de preservação e consciência ambiental (RELATÓRIO 

DIGNÓSTICO DOS RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA DO RIO PARDO, 2005). 
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Certamente, a geração de esgotos domésticos pelos aglomerados urbanos, juntamente 

com a ação dos atores produtivos rurais é um dos aspectos mais impactantes sobre os recursos 

hídricos especificamente sobre a condição ambiental da região de uma maneira geral. Os 

recursos hídricos, identificados principalmente com os rios, são percebidos como fundamentais 

pelos atores locais tanto para abastecimento como para a produção. As cidades todas se 

localizaram ao longo dos rios e em muitos casos, a gestão destes recursos se tornou um 

problema para estas comunidades (RELATÓRIO DIGNÓSTICO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS DA BACIA DO RIO PARDO, 2005). 

O Município de Vera Cruz localiza-se na região do Vale do Rio Pardo, Centro Oriental 

do Rio Grande do Sul, distante 166 quilômetros de Porto Alegre. Possui altitude média de 68 

metros em relação ao nível do mar e uma área de 310 quilômetros quadrados. Sua latitude é 

29º42’53” sul e a longitude 52º30’20” oeste (IBGE, 2010). O ambiente local, de maneira geral, 

é simbolizado como um espaço originalmente selvagem e sem ocupação produtiva por seus 

ocupantes iniciais, o qual foi transformado pelo trabalho dos grupos humanos imigrantes que 

se fixaram a partir da colonização europeia (RELATÓRIO DIGNÓSTICO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS DA BACIA DO RIO PARDO, 2005). 

A colonização de Vera Cruz foi autorizada pelo presidente da Província, João Lins Vieira 

Cansação de Sinimbu e iniciada em 11 de outubro de 1854, próximo a várzea do Quilombo 

(hoje localidade de Linha Dona Josefa). O primeiro nome de Vera Cruz foi Faxinal de Dona 

Josefa, Lei n° 377, de 20 de novembro de 1857. Em 1858, abriu-se um caminho que interligava 

Santa Cruz à Vila Teresa, onde hoje situa-se a cidade de Vera Cruz. A emancipação política de 

Teresa ocorreu pela Lei Estadual nº 3.697, publicado no Diário Oficial de 31 de janeiro do 

mesmo ano. Desde a colonização, as alterações toponímicas verificaram-se da seguinte 

maneira: Faxinal de Dona Josefa, Vila Teresa, Vera Cruz. 

Segundo dados do IBGE (2010), a população, em 2010, era de 23.983 pessoas, sendo 

10.663 do meio rural e 13.320 do meio urbano. Da população urbana, 70% utiliza, diariamente, 

a água fornecida pelo Município, oriunda do Arroio Andréas, correspondendo a cerca de 11.000 

indivíduos. 

Diferentemente da maioria das cidades brasileiras, o Município de Vera Cruz possui o 

Serviço Municipal de Água e Esgoto (SEMAE), realizando todo tratamento e distribuição da 
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água utilizada. Para isso, 27 sistemas de tratamento, entre poços artesianos e fontes naturais, 

distribuem-se pela área territorial do município, atendendo 100% da população urbana e cerca 

de 98% da população rural. A área urbana é abastecida por 3 sistemas diferentes, sendo eles o 

Complexo Bom Jesus, onde se localizam 4 poços artesianos, a Fonte Diehl, que produz cerca 

de 40.000 Litros de água por hora e a Estação de Tratamento de Água do Município (ETA), 

cuja captação se dá no Arroio Andréas, com uma vazão média de 46 Litros por segundo, 

operando 24 horas por dia. Além disso, o Município também inaugurou sua ETE (Estação de 

Tratamento de Esgoto) central em 2015, com capacidade para 340 ligações residenciais, 

atendendo cerca de 26% da população-alvo (90 residências) que aderiram, voluntariamente, ao 

tratamento. Os demais loteamentos, possuem ETE própria, por anaerobiose, diferentemente da 

ETE central, cujo tratamento se dá por lodo ativado. 

2.2.3 Os parceiros da pesquisa 

Atualmente, o Programa Protetor das Águas conta com 62 produtores participantes, em 

65 propriedades rurais que, juntas somam 1188,88 ha, ou seja, as propriedades possuem, em 

média, 18,29 ha. Desse montante, 11,75% são áreas com preservação consolidada dentro da 

área de PSA (Pagamento por Serviços Ambientais), correspondendo a 139,75 ha.  

Os parceiros técnicos são representados por membros do município de Vera Cruz, Philip 

Morris, UNISC, EMATER, Comitê Pardo, AFUBRA e ANA. Cada entidade parceira possui 2 

representantes dentro da UGP (Unidade Gestora do Programa), sendo um titular e um suplente, 

designados pelas instituições.  

 

2.3 RECORTE TEÓRICO-CONCEITUAL 

Com a finalidade de incentivar produtores rurais a investirem em ações que ajudem a 

preservar a água, a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), criou o Programa 

Produtor de Água. Através dele, os produtores são estimulados a investirem no cuidado do trato 

com as águas, recebendo apoio técnico e financeiro para implementação de práticas 

conservacionistas, através do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Assim, além do 
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ganho econômico da sua produção, o produtor também melhora a quantidade e a qualidade da 

água da região, beneficiando a todos (ANA, 2021).  

Atualmente, a ANA reconhece, ao todo, 29 Projetos como Produtores de Água 

distribuídos em 10 estados brasileiros. São 13 em Minas Gerais, 6 em São Paulo, 2 no Distrito 

Federal e em Goiás, e 1 nos estados de Mato Grosso do Sul, Pará, Rio de Janeiro, Rio Grande 

do Sul, Santa Catarina e Sergipe (Figura 4). O município de Vera Cruz, contempla o único 

projeto reconhecido pela Agência Nacional de Águas como Produtor de Água no RS, o 

Programa Protetor das Águas (ANA, 2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Programa Produtor de Água é efetivado por meio da execução de projetos locais de 

PSA, distribuídos por todo o território nacional. Para isso, estes projetos são conduzidos por 

instituições que, em parceria com a ANA, viabilizam recursos técnicos e financeiros para a 

revitalização ambiental de bacias hidrográficas de importância estratégica para a região em que 

estão inseridas (ANA, 2021). 

Figura 4 -  Localização dos Produtores de Água no Brasil. 

FONTE:  ANA, 2021 
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Dessa maneira, após vários anos de estudos, o município de Extrema/MG, foi o primeiro 

projeto de PSA do Brasil, criando, em 2005, o Projeto Conservador das Águas. Com o objetivo 

de manter a qualidade dos mananciais de Extrema e promover a adequação ambiental das 

propriedades rurais, o Projeto prioriza ações preventivas através do mecanismo de comando e 

controle como instrumento de gestão ambiental das propriedades rurais. Assim, o município 

garante o aumento da cobertura florestal e a preservação dos mananciais (IDEA, 2021). 

 

2.4 VALORAÇÃO DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS  

A Tábua de Valoração é um instrumento de gestão, capaz de agregar valor ao PSA, 

através de práticas conservacionistas adotadas pelos produtores rurais dentro das suas 

propriedades. A valorização monetária dos serviços ecossistêmicos tem sido vista como uma 

ferramenta necessária para desenvolver a consciência da sociedade em geral sobre a 

importância dos ecossistemas e da biodiversidade (VEZZANI, 2015). 

De acordo com CAMPHORA e MAY (2006), os trabalhos voltados a valoração dos 

ecossistemas visam traduzir, em termos econômicos, os valores associados à sustentação da 

vida, dos bens e serviços proporcionados pelos ecossistemas naturais para fins recreativos, 

culturais, estéticos, espirituais e simbólicos da sociedade humana. Sendo assim, a valoração 

busca compreender e relacionar a importância que os seres humanos atribuem aos componentes 

ambientais, e não os valores intrínsecos da natureza.  

Nesse sentido, busco compreender a rotina, hábitos e costumes dos integrantes do 

Programa Protetor das Águas, nas suas propriedades rurais, a fim de relacionar as atividades 

diárias desenvolvidas por eles, com o grau de importância, atribuído por eles, dos recursos 

ambientais disponíveis em cada uma das propriedades. Afirma MELLO e ROMEIRO (2010) 

que, de modo geral, uma função ecossistêmica passa a ser considerada um serviço 

ecossistêmico quando ela apresenta a possibilidade de ser utilizada para fins humanos.  

Para PARRON et al (2015), a valoração dos recursos naturais tem se mostrado um 

desafio para a ciência econômica, porque é preciso levar em conta à complexidade 

ecossistêmica e a existência de valores ecológicos e sociais, além do valor econômico. Por isso, 
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a necessidade de se conhecer as práticas adotadas rotineiramente pelos produtores rurais do 

Programa Protetor das Águas. 

Segundo DIEGUES (2011), historicamente, as comunidades conseguem se organizar 

ou reorganizar, sempre que preciso, criando modos de vida e territórios que mantêm os recursos 

necessários e os espaços de uso comum. Os comunitários compreendem que os recursos 

compartilhados devem ser usados com parcimônia, de modo a conservar tanto a diversidade 

biológica, quanto cultural, pois deles depende a reprodução social e simbólica do grupo. Por 

outro lado, propriedades privadas e grandes corporações, não necessariamente protegem suas 

propriedades, causando erosão do solo, degradação dos recursos hídricos e externalidades, 

cujos custos devem ser arcados pela sociedade como um todo.  

Afirmam McKEAN e OSTROM (2011), que regimes de propriedades comuns 

implantados por comunidades para manejo de recursos naturais e benefícios a longo prazo eram 

práticas corriqueiras, mas com as grandes mudanças tecnológicas e econômicas ao longo dos 

anos, as relações ambientais das comunidades tradicionais, também foram sofrendo 

modificações e desaparecendo lentamente. Desde então, os arranjos organizacionais que 

surgiram em substituição aos regimes de propriedades comuns, não têm sido efetivos em 

promover o manejo sustentável dos recursos naturais. 

Ressalta-se, ainda, que mudanças na qualidade ou quantidade dos serviços 

ecossistêmicos têm valor na medida em que eles alteraram os benefícios associados às 

atividades humanas ou alteraram o custo dessas atividades (COSTANZA et al., 1997). Assim, 

a valoração econômica dos recursos naturais, aplicada como ferramenta de gestão ambiental, 

depende da tomada de decisões, onde diversos atores e instituições negociam os processos de 

execução das políticas ambientais (CAMPHORA e MAY, 2006).  

No caso do Protetor das Águas, o comitê gestor é composto por membros representantes 

do município de Vera Cruz, da ANA, do Comitê Pardo, da EMATER, da UNISC, da Philip 

Morris e da AFUBRA. Assim, toda tomada de decisão é realizada em comum acordo entre 

todos os setores e sempre visando o interesse dos principais atores envolvidos no Programa: os 

produtores. Porém, até o presente momento, ressalta-se que não há, entre os produtores, um 

representante que componha o grupo gestor, ficando a tomada de decisões sob responsabilidade 

exclusiva dos órgãos parceiros, o que representa uma importante lacuna a ser preenchida.  
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Em suma, a Tábua de Valoração tem por finalidade agregar valor aos produtores rurais 

também, por suas práticas dentro das suas propriedades, ou seja, avaliar e orientar os produtores 

sobre as condutas ambientalmente corretas na sua rotina e, assim, contribuir para a conservação 

do manancial como um todo e não apenas manter áreas em isolamento para a preservação. 

 

2.5 PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (PSA) 

Segundo PERALTA (2014), o PSA é uma ferramenta política cuja finalidade principal é 

influenciar as decisões individuais e coletivas, incentivando uma consciência ambiental que 

valorize os benefícios produzidos pelos serviços ecossistêmicos. Portanto, trata-se de um 

instrumento econômico de gestão ambiental com o intuito de internalizar externalidades 

ambientais positivas, ou seja, reconhecer o valor desses serviços para o bem-estar humano.  

Afirma GOLDMAN (2011), que as políticas precisam ser modificadas para acomodar 

diferenças locais, visto que nenhum padrão global é aplicável a todos os sistemas do planeta. 

Por isso, é essencial observar e registrar diariamente, em campo, as práticas culturais e os ciclos 

ecológicos para se compreender o desenvolvimento histórico-social das localidades estudadas 

e como ocorre a posse dos recursos. É necessário internalizar a ideia de que as áreas de recursos 

comuns devem ser defendidas para que os benefícios econômicos e ecológicos da localidade 

sejam mantidos. 

O PSA está orientado pelos princípios da prevenção e do usuário/pagador, ou seja, 

enquanto o primeiro princípio pretende evitar o colapso dos ecossistemas, o segundo visa impor 

uma medida de caráter pedagógica para os beneficiários dos serviços ambientais, com o intuito 

de evitar o desperdiço e sensibilizá-los com a preservação ambiental. Assim, os serviços 

ecossistêmicos têm um valor intrínseco e um valor funcional, desempenhando um papel 

fundamental para garantir a qualidade de vida no Planeta. Nesse sentido, deve-se estabelecer, 

previamente, referências ou parâmetros, os quais indicarão a quantidade e/ou qualidade do 

serviço ecológico a ser remunerado. Em outras palavras, os critérios devem demonstrar a 

adicionalidade gerada pelo programa de PSA (ALTMANN, 2010). 

No Brasil, o Programa Produtor de Água, da Agência Nacional das Águas e Saneamento 

Básico (ANA), estimula os produtores a investirem no cuidado do trato com as águas, 
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recebendo apoio técnico e financeiro para implementação de práticas conservacionistas. Para 

que isso se efetive, deve ocorrer articulações e parcerias entre instituições das esferas municipal, 

estadual, federal e privada, visando o desenvolvimento da política de PSA como um 

instrumento de incentivo aos produtores rurais que adotarem, de forma voluntária, práticas 

voltadas à conservação de água e solo (ANA, 2012). No município de Vera Cruz/RS, o 

Programa Protetor das Águas, foi reconhecido e certificado pela ANA, como Produtor de Água, 

no ano de 2015 e, desde então, a ANA é parceira do Programa e participa ativamente das 

decisões, juntamente com o grupo gestor. 

A Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA) foi instituída pela 

Lei Nº 14.119/2021 e define os conceitos, objetivos, diretrizes, ações e critérios para sua 

implantação. As modalidades de pagamento são definidas como direto, podendo ser monetário 

ou não monetário; através da prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas; 

por compensação vinculada a certificado de redução de emissões por desmatamento e 

degradação; por aquisição de títulos verdes (green bonds); através de comodato ou ainda, por 

Cota de Reserva Ambiental (CRA) (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 2021). 

Ressalta-se que, para garantir a idoneidade legal, o PSA deve integrar-se às demais 

políticas setoriais e ambientais, em especial à Política Nacional do Meio Ambiente, à Política 

Nacional da Biodiversidade, à Política Nacional de Recursos Hídricos, à Política Nacional sobre 

Mudança do Clima, à Política Nacional de Educação Ambiental, Além dessas, também deve 

estar em conformidade com as normas sobre acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e 

o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios para 

conservação e uso sustentável da biodiversidade e, ainda, ao Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza e aos serviços de assistência técnica e extensão rural (DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO, 2021). 
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3 TÉCNICAS E PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 

A metodologia deste trabalho foi definida de modo a contemplar os principais pontos do 

objeto de estudo e tem caráter interdisciplinar abarcando o diálogo entre as ciências ambientais 

e as ciências sociais.  

Primeiramente, apresentou-se, geograficamente, a área de desenvolvimento deste 

trabalho, a Sub-Bacia do Arroio Andréas e a situação atual da população ali residente junto ao 

Programa Protetor das Águas na região.  

Segundo DURAND (2002), a antropogeografia e o possibilismo são vertentes de cunho 

ambiental. Na antropogeografia, o ambiente se estabelece como o fator de maior influência na 

conformação dos padrões culturais, enquanto no possibilismo, o ambiente não é um fator de 

influência, mas sim um fator regulador, já que limita os padrões culturais. Já na etnoecologia, 

os grupos e os indivíduos veem seu ambiente de formas distintas e essas diferenças implicam 

em variações nas interações ecológicas. 

A seguir, descreveu-se a metodologia adotada, dividida em duas partes principais: a 

primeira, de cunho qualitativo, onde realizou-se a coleta dos dados secundários tais como 

informações advindas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e de trabalhos 

de cunho ambiental já publicados para a região, e a segunda parte, tendo em vista o cenário 

deste levantamento, onde predominou a metodologia qualitativa envolvendo entrevistas não-

diretivas com os produtores locais sobre suas rotinas e práticas produtivas, a memória ambiental 

da região antes e depois de sua inserção no Programa Protetor de Águas, a trajetória social da 

propriedade que está sendo foco do estudo, etc. acrescidas da observação participante no 

cotidiano de alguns dos tais proprietários e da observação direta dos locais atualmente sob 

medidas protetivas.  

Ambas as técnicas e procedimentos adotados focaram nas contribuições para o 

aprimoramento da metodologia da Tábua de Valoração, onde utilizou-se por base, modelos já 

existentes, mas buscando a apresentação de uma tábua única, que contemple a realidade da área 

de estudo e que seja viável financeiramente para sua aplicação.  

A ecologia política visa compreender as relações ecológicas, frente às realidades 

econômicas. Assim, as inter-relações que as sociedades humanas mantêm com seus respectivos 
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ambientes biofísicos devem ser relacionados com os conceitos da economia política para, então, 

analisar as relações estruturais de poder entre essas sociedades (LITTLE, 2006). 

 

3.1 AS RAZÕES METODOLÓGICAS DA ESCOLHA DA ÁREA DE ESTUDO 

A Sub-Bacia Hidrográfica do Arroio Andréas possui uma área total de 82,7 Km2, com 

uma área alagada de 10,2 ha. Sua altitude varia de 100 a 500m. Essa Sub-Bacia foi escolhida 

para a realização do projeto na época, em 2011, pois além de ser considerada uma Bacia 

pequena, também é de onde provém o abastecimento público de 70% da área urbana do 

município de Vera Cruz, sendo, portanto, um importante objeto de estudo. 

Segundo o Relatório Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Pardo (2005), 

o Arroio Andréas tem cerca de 40% de seu território ocupado por vegetação arbórea, um terço 

ocupado por campos, e as áreas destinadas à agricultura somam, aproximadamente, 23% do 

total. Os principais usos e cobertura do solo da Bacia podem ser observados na Figura 5. 

Figura 5 -  Usos e Cobertura do Solo da Bacia Hidrográfica do Arroio Andréas, RS. 

FONTE: DEPRÁ (2021) 
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O principal problema de ordem ambiental verificado na Bacia do Rio Pardo, diretamente 

vinculado aos recursos hídricos, consiste, basicamente, na remoção da vegetação ciliar. A 

importância da mata ciliar para os recursos hídricos decorre de vários fatores: proteção das 

margens, retenção do escoamento lateral difuso ao longo da rede de drenagem e do consequente 

carreamento de material sólido e de outros poluentes e manutenção dos ambientes aquáticos 

naturais. As características morfológicas, geológicas, geométricas e climáticas da Bacia 

contribuem para o rápido escoamento, onde os volumes precipitados são rapidamente esgotados 

sem que haja tempo suficiente para a adequada infiltração e retenção. Isso significa que as 

características naturais da Bacia são propícias à geração de vazões elevadas, após e durante as 

chuvas (RELATÓRIO DIGNÓSTICO DOS RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA DO RIO 

PARDO, 2005). 

Os efluentes lançados na rede hidrográfica da Bacia do Rio Pardo foram identificados, 

localizados e classificados quanto aos seus principais tipos. Esses efluentes, ao atingirem os 

corpos hídricos, provocam, em diversas modalidades e magnitudes, alterações notadamente de 

ordem qualitativa. Os efluentes identificados na Bacia do Rio Pardo são resultados das 

atividades humanas sobre o ambiente e apresentam repercussões diretas sobre os recursos 

hídricos, servindo como um indicador de pressão antrópica (por isso, a necessidade de elencar 

um procedimento de pesquisa qualitativa para a elaboração da tábua de valoração). Nas áreas 

rurais, a degradação qualitativa das águas ocorre de forma difusa. As principais fontes de 

contaminantes consistem nas drenagens das lavouras de arroz, soja, fumo e milho, através do 

carreamento de fertilizantes e agrotóxicos utilizados. Já os efluentes da criação animal 

intensiva, notadamente a suinocultura, atingem a rede hidrográfica de forma concentrada, sendo 

muito elevada a carga orgânica bruta gerada nessa atividade. No entanto, a utilização de práticas 

e manejos ambientalmente corretos, uso de esterqueiras e o lançamento dos resíduos como 

adubo nas lavouras, principalmente de milho, têm reduzido esse potencial poluidor e tornado 

os lançamentos difusos (RELATÓRIO DIGNÓSTICO DOS RECURSOS HÍDRICOS DA 

BACIA DO RIO PARDO, 2005). 

Dessa maneira, de modo a contemplar toda a área da Sub-Bacia do Arroio Andréas, 

foram escolhidas 8 propriedades rurais, das 65 participantes do Programa. Entre elas, 2 ficam a 

montante, 2 à jusante e 4 ficam na porção intermediária. Assim, foi possível contemplar áreas 

de diferentes declividades e topografias ao longo da Bacia. 
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3.2 SOBRE O PROCEDIMENTO DE PESQUISA QUANTITATIVA ADOTADO 

A tábua de valoração desenvolvida e apresentada nos resultados, teve como base a 

Calculadora desenvolvida pela Fundação CERTI no produto "Plano Modelo de Viabilidade e 

Sustentabilidade Econômica para Projetos de Pagamentos por Serviços ambientais (PSA) em 

Santa Catarina", contratado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável de Santa Catarina (SDE/SC) e Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA).  

A Calculadora: PSA-Conservação e Recuperação, é uma ferramenta eletrônica 

desenvolvida para dar suporte à valoração do Programa Águas para Sempre, baseado no 

conceito do Pagamentos por Serviços Ambientais - PSA, instrumento que visa recompensar, de 

forma proporcional, os proprietários de imóveis rurais de uma região prioritária, que, 

voluntariamente, comprometem-se a desenvolver ações de conservação dos recursos hídricos, 

proteção das áreas naturais, de manejo, adoção de práticas conservacionistas de uso do solo em 

suas áreas de produção agrícola, restauração de áreas degradadas, formação de corredores de 

biodiversidade, dentre outros. 

Dessa maneira, a referida calculadora, desenvolvida, já utilizada e devidamente 

aprovada pelo SDE/SC e ANA, foi customizada para a aplicação no Programa Protetor das 

Águas de Vera Cruz/RS, adequando-a quanto às características territoriais, culturais e rotineiras 

da localidade. Em função disso é que se fez necessária a aplicação de entrevista não-diretiva 

com os produtores da região a fim de compreender a organização estrutural e funcional das 

propriedades e apresentar uma tábua (ou calculadora) devidamente aplicável e eficiente na 

gestão do principal recurso hídrico do município, o Arroio Andréas.    

 

3.3 SOBRE O PROCEDIMENTO DE PESQUISA QUALITATIVA ADOTADO 

Para a realização do presente estudo, portanto, seguiu-se uma metodologia quali-

quantitativa, ou seja, foram considerados aspectos de qualidade e de quantidade do objeto de 

pesquisa.  

Para isso, a primeira etapa constituiu-se de levantamento de informações junto aos 

integrantes do Programa Protetor das Águas, por meio de entrevistas não-diretivas com 
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proprietários e técnicos de instituições, os quais vivem e atuam na área a ser investigada. O 

roteiro de entrevista aborda temas diversos e foi elaborado considerando cada tópico importante 

da pesquisa. Ressalta-se que, em decorrência do período da pandemia do COVID19, os 

produtores foram abordados o mais brevemente possível, na maioria das vezes, ao relento, ou 

seja, logo no local de chegada às propriedades e, por vezes, debaixo de algum galpão localizado 

nas proximidades da entrada. Da mesma forma, não foi explorada a propriedade para registros 

visuais. As conversas foram delineadas em conformidade com o objeto de pesquisa e a 

observação participante foi mínima, visto que o momento não propiciou tal interação com os 

produtores.  

Posteriormente, as entrevistas foram analisadas e compiladas numa base de dados, de 

modo a avaliar os principais indicativos de rotina, hábitos e costumes nos grupos familiares dos 

produtores de água. Então, os dados obtidos serviram de critérios para a construção da Tábua 

de Valoração, objeto principal deste trabalho. 

O estudo, junto aos diferentes atores sociais, incorpora alguns procedimentos empregados 

por pesquisadores da área da Antropologia ecológica e/ou ambiental para o caso de estudos das 

relações entre cultura e ambiente. Entre eles, destacamos os trabalhos na área da Antropologia 

ecológica de SOARES (2010), “Habitantes do arroio”: estudo de conflitos de uso de águas 

urbanas, risco e vulnerabilidade em Porto Alegre; de DEVOS (2010), A baía de todas as 

águas: conflito e territorialidade nas margens do Lago Guaíba; BORDALO (2008, 2019), A 

gestão dos recursos hídricos a luz da ecologia política e Os conflitos socioambientais pelo uso 

da água no Brasil na perspectiva da Ecologia Política, respectivamente. 

Seguindo o que preconizam esses autores, parte-se inicialmente do que é proposto por 

LITTLE (2006) em seu artigo Ecologia política como etnografia: um guia teórico e 

metodológico, onde discute o entrecruzamento” dos estudos entre o mundo biofísico ("a 

natureza") e o mundo social ("a cultura"). 

Inicialmente, procedeu-se um levantamento dos dados e das informações existentes sobre 

as condições do Arroio Andréas, delineando seus cenários “biossociais” que sobressaem na 

região pesquisada, os diferentes atores (proprietários e agentes públicos). Assim, dados 

históricos, demográficos e socioeconômicos da região, foram reunidos a fim de descrever o 
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local estudado (um procedimento que dialoga com os procedimentos quantitativos detalhados 

anteriormente) nos termos de sua etnobiodiversidade (ROCHA, 2021). 

Para isso, utilizou-se dados do IBGE e do município de Vera Cruz pertinentes à localidade 

estudada. Além destes, dados dos arquivos do grupo gestor do Programa Protetor das Águas 

também foram utilizados, entre eles, os croquis de algumas das propriedades rurais onde foram 

realizadas as entrevistas e a partir dos cenários biossociais foram construídos os roteiros de 

entrevistas.  

 Acrescenta-se a isto, o contato com os técnicos e especialistas do referido Programa que 

atuam na região da pesquisa. Importante ressaltar que me sito entre esses agentes públicos e 

disto decorre uma preocupação especifica com os atravessamentos que decorrem de minha 

pesquisa estar situada dentro de uma região em que atuo profissionalmente. Ao longo da 

pesquisa, a escrita sistemática e regular do diário de campo, os roteiros de pré e pós campo 

assim como as reuniões de orientação significam para a investigação proposta o controle da 

subjetividade do pesquisador que tem por objeto de estudo a sua própria sociedade, nos termos 

de que tratam os clássicos artigos de MAGNANI (2002) e VELHO (1978). 

Na sequência, iniciou-se o trabalho de campo propriamente dito. Nesta etapa, realizou-se 

as entrevistas não-diretivas, preparadas anteriormente, seguindo os temas pertinentes que 

envolvem a Tábua de Valoração a ser aplicada nas propriedades rurais. 

Ao longo do trabalho de campo, durante as entrevistas, realizou-se a observação 

participante, segundo seus cenários, concebidas aqui nos termos de que trata DEVOS (2001), 

quando a câmera "vira personagem": ponto de vista em movimento na busca de imagens do 

outro em documentários etnográficos, ou seja, como notas audiovisuais de campo, em 

referência ao trabalho de pesquisa nas propriedades dos parceiros da pesquisa. Para cada ida a 

campo foram elaborados roteiros de pré-campo e pós-campo, que devem servir de guia para as 

entrevistas e observações participantes.  

Para este estudo, a observação participante se deu em uma única visita para cada uma das 

propriedades selecionadas, com a aplicação de uma entrevista não-diretiva dirigida em tópicos 

relevantes, de modo a atingir o objetivo principal. Segundo THIOLLENT e SILVA (2007), 

para o planejamento, a gestão e a avaliação de projetos ambientais, deve-se considerar os 
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elementos da dinâmica biológica, ecológica, econômica e social, bem como os critérios de 

participação dos grupos sociais envolvidos. 

Segundo CICOUREL (1980), a maior dificuldade do trabalho de campo consiste em 

estipular regras claras para atingir os objetivos da pesquisa. Afirma o autor que, um trabalho de 

campo mais intenso, pode ser vantajoso para observar a rotina e as tarefas mais incomuns 

praticadas pelos produtores, mas, ao mesmo tempo, tende a ser perigoso no momento em que o 

pesquisador possa “virar nativo”, perdendo a sensibilidade de observar a cena com 

imparcialidade e passando a ser parte dela, o que favorece o desvio do foco do objeto de 

pesquisa. 

 

3.4  SOBRE O BANCO DE DADOS 

Por fim, na etapa banco de dados da pesquisa, informados acima, realizou-se a análise 

do conteúdo das informações coletadas e sistematizou-se de maneira ordenada, o repositório da 

pesquisa, segundo a ordenação de coleções de dados da pesquisa: 

1) Acervos de Entrevistas, organizados por datas, entrevistados e locais visitados 

(Anexos 1-A até 8-C); 

2) Acervos Iconográficos, organizados por fontes e fundos de origem de plantas, 

mapas, croquis e qualquer outro material que seja pertinente; 

3) Documentos Diversos: artigos, relatórios, dados estatísticos, tabelas e gráficos; 

4) Coleções organização dos acervos segundo os tópicos de interesse da pesquisa, 

conflitos socioambientais, ações públicas, ecossistema, proteção ambiental, risco, 

vulnerabilidade e qualidade da água. 

Esta é a etapa mais importante e foi realizada com total cuidado e atenção a fim de se extrair 

as informações reais e pertinentes para a construção da tábua de valoração como por exemplo, 

os itens de práticas ambientais, manejos de gestão das propriedades e uso/importância da água, 

que compõe a Tabua de Valoração e que podem ser aprimorados. 
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4 RESULTADOS 

 

4.1 CALCULADORA  

A tábua de valoração, ou calculadora, apresentada na sequência, foi desenvolvida e 

organizada, baseando-se em grupos indicadores (Ns). Cada “N” representa um grupo 

específico, sendo assim, denominados: 

N1 - Conservação de Área Natural 

N2 - Qualidade do Serviço Ambiental 

N3 - Gestão da Propriedade 

N4 - Avaliação da Adesão 

N5 - Qualidade da Água Bruta Captada 

Cada grupo, por sua vez, é subdividido em itens que remetem a uma nota de avaliação 

de acordo com a resposta relacionada a cada propriedade participante. Assim, as notas mais 

altas se referem às melhores, ou mais desejadas, condições de conservação da vegetação nativa, 

da água e do solo em cada propriedade. 

Cada “N” possui um valor máximo de referência a ser buscado/atingido pelo produtor 

nas suas práticas rotineiras, sendo assim, discriminados: 

 N1 - Conservação de Área Natural = 0,3 (Tabela 1) 

N2 - Qualidade do Serviço Ambiental = 0,3 (Tabela 2) 

N3 - Gestão da Propriedade = 0,2 (Tabela 3) 

N4 - Avaliação da Adesão = 0,175 (Tabela 4) 

N5 - Qualidade da Água Bruta Captada = 0,025 (Tabela 4) 

O objetivo é que o produtor some 1, estando totalmente adequado e adaptado às boas 

práticas de manejo e usos do solo, conforme descritas ao longo deste trabalho.  
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Afirma CAVALCANTI (2002), que cada método de valoração apresenta limitações na 

obtenção dos diferentes possíveis valores do recurso ambiental. A escolha do método de 

valoração econômica do meio ambiente depende do objetivo da valoração, das hipóteses 

consideradas, da quantidade de dados disponíveis e do conhecimento científico a respeito da 

dinâmica ecológica e do objeto a ser analisado. Os principais métodos de valoração econômica 

ambiental são classificados de diversas maneiras na literatura. Geralmente, são classificados 

como métodos diretos e métodos indiretos, observados e hipotéticos, ou baseados em função 

da produção e função da demanda. 

Ressalta-se que o “N5” (Tabela 4), foi criado e desenvolvido especificamente para o 

Programa Protetor das Águas de Vera Cruz, não tendo nenhum outro projeto do Estado de Santa 

Catarina, ou do país, com viés semelhante de avaliação. Esse item, só pode ser criado pelas 

características peculiares do município de Vera Cruz, onde o abastecimento é municipalizado 

e cujas melhoras na qualidade da água têm sido gradativas e perceptíveis na água captada pela 

ETA desde o início do Programa. Dessa maneira, em períodos normais (sem chuva) trabalha-

se, com turbidez da água bruta entre 2 e 15 NTU (Unidade Nefelométrica de Turbidez) e sugere-

se que a água bruta baixe de 300 NTU em períodos chuvosos, visto que, atualmente, períodos 

chuvosos elevam a turbidez da água bruta para 400 a 800 NTU, em média. Ressalta-se que, no 

item, a maior pontuação é ao atingir turbidez inferior à 80 em períodos chuvosos, pois é quando 

há possibilidade de diminuir a dosagem do floculante utilizado, gerando economia ao município 

pela redução na utilização de produtos químicos. Além disso, o item também contempla um 

importante fator comunitário, também foco deste trabalho, sendo a pontuação coletiva e, assim, 

buscando a melhoria da qualidade da água na sub-bacia do Arroio Andréas. 
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TÁBUA DE VALORAÇÃO - CALCULADORA - PSA VERA CRUZ/RS 

 

 

 

 

Tabela 1 -  Grupo N1- Conservação de Área Natural 
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Tabela 2 -  Grupo N2- Qualidade do Serviço Ambiental 
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Tabela 3 -  Grupo N3- Gestão da Propriedade 
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Tabela 4 -  Grupo N4- Avaliação da Adesão e Grupo N5- Qualidade da Água Bruta Captada 
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EXEMPLO 1 (com 1 há destinado ao Programa): 

 

EXEMPLO 2 (com 4,3 há destinados ao Programa): 

Tabela 5 -  Dados de Entrada do Produtor (exemplo 1) 

Tabela 6 -  Dados de Entrada do Produtor (exemplo 2) 
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Assim, para que se chegue a um valor monetário calculado de acordo com os itens 

avaliados, deve-se inserir os dados de entrada do produtor em tabela específica, onde será pré-

determinado o valor de referência para o Programa Protetor das Águas, acrescido da área do 

produtor destinada ao Programa e da pontuação final obtida pelo produtor. 

Dessa maneira, o valor final recebido pelo produtor será: 

 

(Valor mínimo da terra X 0,025) X (1 X somatório da nota da avaliação) X (área 

destinada ao Programa em ha) 

 

Enfatiza-se que a economia dos recursos naturais é um ramo da base teórica econômica 

que emerge das análises neoclássicas sobre a utilização dos recursos naturais e que os 

instrumentos adotados são os mesmos da microeconomia neoclássica, ou seja, baseada em 

modelos matemáticos (MAY, 1995). Assim, estimar valores ambientais em termos monetários 

é uma das maneiras de tornar essa dimensão comparável a outras de mercado, de forma a 

permitir a tomada de decisões envolvendo recursos ambientais. Além disso, permite inserir de 

forma mais realista o meio ambiente nas estratégias de desenvolvimento econômico (ORTIZ, 

2003). 

Dentre os vários métodos de valoração, destaca-se o Custo de Oportunidade que 

considera que a preservação de um recurso ambiental resulta num custo que deve ser medido 

para permitir a partilha entre os diversos agentes que aproveitam os benefícios da conservação. 

Toda preservação é acompanhada por um custo de oportunidade das atividades econômicas que 

poderiam estar sendo desenvolvidas na área de proteção. Assim, o custo de oportunidade se 

refere as perdas econômicas da população em razão das restrições de uso dos recursos 

ambientais. O benefício da conservação seria o valor de uso direto do recurso ambiental, 

estimado pela receita perdida em função da não utilização da área para outras atividades 

econômicas (CAVALCANTI, 2002). 
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Para o Programa Protetor das Águas, definiu-se como valor mínimo da terra o valor dos 

imóveis para fins de apuração da base de cálculo para a cobrança do ITBI (Imposto sobre 

Transmissões Inter Vivos, a qualquer título, de Bens Imóveis e de Direitos Reais a eles 

relativos), definido pelo decreto municipal Nº 6.634/2021, Vera Cruz/RS (R$ 14.581,00 para 

estrada geral de imóvel rural, várzea). Ressalta-se que, como o valor é reajustado anualmente, 

e divulgado por decreto, os produtores também terão os valores de PSA com reajustes anuais. 
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5 CONCLUSÕES 

O Programa Protetor das Águas é uma iniciativa pioneira no Sul do Brasil, tendo iniciado 

em 2011. Desde então, ainda é o único Programa a nível estadual (RS) reconhecido pela 

Agência Nacional de Águas (ANA) como Produtor de Água. O Programa incentiva produtores 

rurais a adotarem boas práticas de conservação da água e do solo através de ações de 

recuperação e proteção dos recursos hídricos mediante o pagamento por serviços ambientais 

(PSA).  

Apesar de ser uma ferramenta política já conhecida no mundo todo, ainda é relativamente 

pouco utilizada pelos órgãos competentes. A causa disso, pode ser entendida pela dificuldade 

de aplicação da mesma, visto que ela exige tanto o envolvimento de diversos setores e entidades 

parceiras, incluindo a comunidade alvo, quanto o engajamento constante de todos os 

envolvidos. Nesse sentido, ressalta-se que o PSA tem se mostrado eficaz na busca por resultados 

positivos na melhoria da qualidade e quantidade de água disponibilizados pelo Arroio Andréas 

para tratamento e distribuição pública.    

O Programa Protetor das Águas conta com a parceria entre a Prefeitura Municipal de Vera 

Cruz, Philip Morris do Brasil, UNISC (Universidade de Santa Cruz do Sul), Comitê Pardo, 

AFUBRA (Associação dos Fumicultores do Brasil), EMATER (Empresa de Assistência 

Técnica e Extensão Rural do RS) e ANA. Cada parceiro é responsável por atribuições 

específicas dentro do Programa, de modo a manter a continuidade do mesmo sempre na busca 

da sua expansão e aprimoramento hídrico. 

Ressalta-se que o bem-estar da comunidade beneficiada com o PSA é primordial na 

escolha e aplicação do método de pagamento e dos critérios definidos como necessários na 

avaliação de cada produtor. Trabalha-se, especialmente, para desenvolver a consciência da 

sociedade em geral sobre a importância dos ecossistemas e da biodiversidade. Ou seja, o 

Programa leva em conta a complexidade ecossistêmica e a existência de valores ecológicos e 

sociais, além do valor econômico, propriamente dito.  

Reitera-se que a Sub-Bacia do Arroio Andréas de suma importância para o município 

de Vera Cruz/RS, visto que é de onde é captada a água para tratamento e distribuição pública. 

São cerca de 5.400 m3/dia de água captada do Andréas pela ETA municipal, beneficiando mais 
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de 11 mil usuários diretos. Desde o início do Programa, que completou 10 anos em 2021, nem 

nos períodos de estiagem mais severos, a vazão de captação teve que ser diminuída. Enquanto 

os municípios vizinhos do Vale do Rio Pardo entraram várias vezes em racionamento em 

virtude dos períodos de seca, Vera Cruz, nunca necessitou de medidas extremas para 

economizar água, confirmando o sucesso desse Programa para o município. 

Para finalizar, a calculadora customizada para a aplicação no Programa Protetor das 

Águas de Vera Cruz/RS, foi adequada quanto às características territoriais, culturais e rotineiras 

da localidade, o que só foi possível através das práticas de campo que culminaram em 

entrevistas não-diretivas com os produtores do Arroio Andréas. Cada grupo de avaliação da 

tábua (Conservação de Área Natural, Qualidade do Serviço Ambiental, Gestão da Propriedade, 

Avaliação da Adesão e Qualidade da Água Bruta Captada), considerou subitens pertinentes aos 

processos ambientais de preservação e conservação da água e do solo. Infelizmente, a pandemia 

do COVID19, limitou o contato com os produtores a as possíveis interações com eles e com o 

meio (as propriedades) de forma mais intensa, embora presuma-se que o levantamento das 

informações básicas para o desenvolvimento da tábua, não tenha sido afetado.  

Ao término deste trabalho, avalia-se, de maneira positiva, a inserção de nova 

metodologia de valoração dos serviços ecossistêmicos no Programa Protetor das Águas de Vera 

Cruz/RS, já a partir de 2022. Ressalta-se que políticas públicas e aperfeiçoamento de 

ferramentas que visem maior eficiência na gestão dos Recursos Hídricos são sempre 

imprescindíveis e muito desafiadoras. 
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